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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
JULGAMENTO MONOCRÁTICO. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO 
OCORRÊNCIA. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. CONCESSÃO. CERTIDÕES NEGATIVAS DE 
DÉBITOS FISCAIS. DESNECESSIDADE DE APRESENTAÇÃO. ENTENDIMENTO 
MANTIDO MESMO APÓS A VIGÊNCIA DA LEI 13.043/2014. LIMINAR DEFERIDA PELO STF 
TORNADA SEM EFEITO. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Esta Corte de Justiça entende que "a legislação processual permite ao relator julgar 
monocraticamente recurso inadmissível ou, ainda, aplicar a jurisprudência consolidada deste 
Tribunal, sendo certo, ademais, que a possibilidade de interposição de recurso ao órgão 
colegiado afasta qualquer alegação de ofensa ao princípio da colegialidade" (AgInt nos EDcl no 
REsp n. 1.936.474/SP, relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira Turma, julgado 
em 21/2/2022, DJe de 24/2/2022).
2. O posicionamento jurisprudencial do STJ é no sentido de ser possível o deferimento da 
recuperação judicial sem a exigência de apresentação de certidões negativas de débitos 
fiscais, ante a incompatibilidade da referida imposição com os princípios da função social e da 
preservação da empresa – o que não foi alterado com a edição da Lei n. 13.043/2014.
3. Embora o Supremo Tribunal Federal tenha concedido liminar, na Rcl n. 43.169/SP, 
suspendendo os efeitos do acórdão proferido no julgamento do REsp n. 1.864.625/SP, é certo 
que, em dezembro/2020, houve negativa de seguimento à referida reclamação, tornando sem 
efeito a liminar deferida.
4. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 09/08/2022 a 15/08/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo 
Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 15 de agosto de 2022.

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
JULGAMENTO MONOCRÁTICO. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO 
OCORRÊNCIA. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. CONCESSÃO. CERTIDÕES NEGATIVAS DE 
DÉBITOS FISCAIS. DESNECESSIDADE DE APRESENTAÇÃO. ENTENDIMENTO 
MANTIDO MESMO APÓS A VIGÊNCIA DA LEI 13.043/2014. LIMINAR DEFERIDA PELO STF 
TORNADA SEM EFEITO. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Esta Corte de Justiça entende que "a legislação processual permite ao relator julgar 
monocraticamente recurso inadmissível ou, ainda, aplicar a jurisprudência consolidada deste 
Tribunal, sendo certo, ademais, que a possibilidade de interposição de recurso ao órgão 
colegiado afasta qualquer alegação de ofensa ao princípio da colegialidade" (AgInt nos EDcl no 
REsp n. 1.936.474/SP, relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira Turma, julgado 
em 21/2/2022, DJe de 24/2/2022).
2. O posicionamento jurisprudencial do STJ é no sentido de ser possível o deferimento da 
recuperação judicial sem a exigência de apresentação de certidões negativas de débitos 
fiscais, ante a incompatibilidade da referida imposição com os princípios da função social e da 
preservação da empresa – o que não foi alterado com a edição da Lei n. 13.043/2014.
3. Embora o Supremo Tribunal Federal tenha concedido liminar, na Rcl n. 43.169/SP, 
suspendendo os efeitos do acórdão proferido no julgamento do REsp n. 1.864.625/SP, é certo 
que, em dezembro/2020, houve negativa de seguimento à referida reclamação, tornando sem 
efeito a liminar deferida.
4. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por Fazenda Nacional contra decisão 
monocrática desta relatoria assim ementada (e-STJ, fl. 646):
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RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL. CONCESSÃO. DESNECESSIDADE DE APRESENTAÇÃO DE 
CERTIDÕES NEGATIVAS DE DÉBITOS FISCAIS. ACÓRDÃO ESTADUAL 
EM DISSONÂNCIA À JURISPRUDÊNCIA DO STJ. PRECEDENTES. 
RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

Em suas razões, a agravante alega que o presente caso não se enquadra 
nas hipóteses em que é permitido o julgamento monocrático.

Afirma que o entendimento desta Casa a respeito da impossibilidade de 
exigência da certidão negativa de débitos fiscais para a concessão da recuperação 
judicial decorria da falta de legislação específica que disciplinasse o parcelamento na 
recuperação judicial, o que não mais subsiste com a edição da Lei n. 13.043/2014.

Menciona ter sido deferida liminar, pelo Supremo Tribunal Federal, na Rcl n. 
43.169/SP, para "para cassar decisão do STJ que havia dispensado a apresentação de 
CND com base no princípio da proporcionalidade" (e-STJ, fl. 657).

Impugnação às fls. 661-669 (e-STJ).

É o relatório.

VOTO

O recurso não comporta provimento, porquanto as razões expendidas são 
insuficientes para a reconsideração da decisão impugnada.

De início, importa ponderar que o Superior Tribunal de Justiça entende que 
"a legislação processual permite ao relator julgar monocraticamente recurso 
inadmissível ou, ainda, aplicar a jurisprudência consolidada deste Tribunal, sendo certo, 
ademais, que a possibilidade de interposição de recurso ao órgão colegiado afasta 
qualquer alegação de ofensa ao princípio da colegialidade" (AgInt nos EDcl no REsp n. 
1.936.474/SP, relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira Turma, julgado em 
21/2/2022, DJe de 24/2/2022).

A título exemplificativo:
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
SEGURO DE VIDA EM GRUPO. JULGAMENTO MONOCRÁTICO. 
POSSIBILIDADE. DEVER DA ESTIPULANTE DE BEM INFORMAR OS 
SEGURADOS. DOENÇA OCUPACIONAL. COBERTURA. SÚMULAS 5 E 7 
DO STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Esta Corte Superior possui firme jurisprudência no sentido de que a 
legislação processual (art. 932 do CPC/2015 combinado com a Súmula 568 
do STJ) permite ao relator julgar monocraticamente recurso inadmissível ou, 
ainda, aplicar a jurisprudência consolidada deste Tribunal, sendo certo, 
ademais, que a possibilidade de interposição de recurso ao órgão colegiado 
afasta qualquer alegação de ofensa ao princípio da colegialidade.
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(...)
4. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AgInt no REsp n. 1.853.088/SC, relator Ministro Luis Felipe 
Salomão, Quarta Turma, julgado em 29/11/2021, DJe de 1/12/2021.)

Outrossim, vale pontuar que o posicionamento jurisprudencial desta Corte de 
Justiça é no sentido de ser possível o deferimento da recuperação judicial sem a 
exigência de apresentação de certidões negativas de débitos fiscais, ante a 
incompatibilidade da referida imposição com os princípios da função social e da 
preservação da empresa.

Confiram-se, a propósito, os seguintes precedentes desta Casa acerca do 
tema, nos quais se destacou que a edição da Lei n. 13.043/2014 não alterou o 
entendimento então vigente sobre o assunto:

 
RECURSO ESPECIAL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. CERTIDÕES 
NEGATIVAS DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS. ART. 57 DA LEI 11.101/05 E 
ART. 191-A DO CTN. EXIGÊNCIA INCOMPATÍVEL COM A FINALIDADE 
DO INSTITUTO. PRINCÍPIO DA PRESERVAÇÃO DA EMPRESA E 
FUNÇÃO SOCIAL. APLICAÇÃO DO POSTULADO DA 
PROPORCIONALIDADE. INTERPRETAÇÃO SISTEMÁTICA DA LEI 
11.101/05.
1. Recuperação judicial distribuída em 18/12/2015. Recurso especial 
interposto em 6/12/2018. Autos conclusos à Relatora em 30/1/2020.
2. O propósito recursal é definir se a apresentação das certidões negativas 
de débitos tributários constitui requisito obrigatório para concessão da 
recuperação judicial do devedor.
3. O enunciado normativo do art. 47 da Lei 11.101/05 guia, em termos 
principiológicos, a operacionalidade da recuperação judicial, estatuindo como 
finalidade desse instituto a viabilização da superação da situação de crise 
econômico-financeira do devedor, a permitir a manutenção da fonte 
produtora, do emprego dos trabalhadores e dos interesses dos credores, 
promovendo, assim, a preservação da empresa, sua função social e o 
estímulo à atividade econômica. Precedente.
4. A realidade econômica do País revela que as sociedades empresárias em 
crise usualmente possuem débitos fiscais em aberto, podendo-se afirmar 
que as obrigações dessa natureza são as que em primeiro lugar deixam de 
ser adimplidas, sobretudo quando se considera a elevada carga tributária e a 
complexidade do sistema atual.
5. Diante desse contexto, a apresentação de certidões negativa de débitos 
tributários pelo devedor que busca, no Judiciário, o soerguimento de sua 
empresa encerra circunstância de difícil cumprimento.
6. Dada a existência de aparente antinomia entre a norma do art. 57 da 
LFRE e o princípio insculpido em seu art. 47 (preservação da empresa), a 
exigência de comprovação da regularidade fiscal do devedor para concessão 
do benefício recuperatório deve ser interpretada à luz do postulado da 
proporcionalidade.
7. Atuando como conformador da ação estatal, tal postulado exige que a 
medida restritiva de direitos figure como adequada para o fomento do 
objetivo perseguido pela norma que a veicula, além de se revelar necessária 
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para garantia da efetividade do direito tutelado e de guardar equilíbrio no que 
concerne à realização dos fins almejados (proporcionalidade em sentido 
estrito).
8. Hipótese concreta em que a exigência legal não se mostra adequada para 
o fim por ela objetivado - garantir o adimplemento do crédito tributário -, 
tampouco se afigura necessária para o alcance dessa finalidade: (i) 
inadequada porque, ao impedir a concessão da recuperação judicial do 
devedor em situação fiscal irregular, acaba impondo uma dificuldade ainda 
maior ao Fisco, à vista da classificação do crédito tributário, na hipótese de 
falência, em terceiro lugar na ordem de preferências; (ii) desnecessária 
porque os meios de cobrança das dívidas de natureza fiscal não se 
suspendem com o deferimento do pedido de soerguimento. Doutrina.
9. Consoante já percebido pela Corte Especial do STJ, a persistir a 
interpretação literal do art. 57 da LFRE, inviabilizar-se-ia toda e qualquer 
recuperação judicial (REsp 1.187.404/MT).
10. Assim, de se concluir que os motivos que fundamentam a exigência da 
comprovação da regularidade fiscal do devedor (assentados no privilégio do 
crédito tributário), não tem peso suficiente - sobretudo em função da 
relevância da função social da empresa e do princípio que objetiva sua 
preservação - para preponderar sobre o direito do devedor de buscar no 
processo de soerguimento a superação da crise econômico-financeira que o 
acomete.
RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO.
(REsp n. 1.864.625/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, 
julgado em 23/6/2020, DJe de 26/6/2020.)
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL - AUTOS DE AGRAVO DE 
INSTRUMENTO NA ORIGEM - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU 
PROVIMENTO AO RECLAMO. INCONFORMISMO DA AGRAVANTE.
1. A Corte Especial do STJ decidiu que não constitui ônus do contribuinte a 
apresentação de certidões de regularidade fiscal para que lhe seja concedida 
a recuperação judicial. Precedentes.
2. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 1.740.070/RS, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, 
julgado em 31/5/2021, DJe de 4/6/2021.)

Por fim, cumpre esclarecer que, embora o Supremo Tribunal Federal tenha 
concedido liminar, na Rcl n. 43.169/SP, suspendendo os efeitos do acórdão proferido 
no julgamento do REsp n. 1.864.625/SP, acima citado, é certo que, em dezembro/2020, 
houve negativa de seguimento à referida reclamação, tornando sem efeito a liminar 
deferida.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É como voto.
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 09/08/2022 a 15
/08/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 16 de agosto de 2022
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